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JUSTIÇA FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2º REGIÃO
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA – SIE
SUBSECRETARIA DE OBRAS E MANUTENÇÃO PREDIAL – SMAN
NÚCLEO DE PROJETOS E ORÇAMENTO – NUPRO
SEÇÃO DE PROJETOS E ORÇAMENTO - SEPRAM 

CONCORRÊNCIA 01/2017
Processo nº TRF2-EOF-2017/00321
ANEXO VIII
CONSIDERAÇÕES PARA REVISÃO E ADEQUAÇÃO DO PROJETO ARQUITETÔNICO

1. Legislação Municipal e Normas Técnicas
Atendimento ao Decreto Municipal nº27663 de 09/03/2007 que regulamenta a lei nº 3032 de 07 de junho de 2000, quanto à obrigatoriedade por parte dos proprietários de imóveis com marquises da sua conservação e manutenção.
Verificação das exigências municipais para a adequação do projeto às Resoluções Técnicas do Comando de Bombeiros da Brigada Militar e às Resoluções da Comissão Consultiva para Proteção Contra Incêndio da P.M. do Rio de Janeiro.
Revisão das circulações e rotas de fuga referente à NBR 9077/2001 – Saídas de emergência em edifícios.
Revisão referente à NBR 9050/2015 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos.
Acessos e circulações
Revisão das circulações de serviço – fluxos e dimensões
Revisão das circulações de uso comum – fluxos e dimensões

Especificações de materiais e tecnologias sustentáveis
Atualização de todos os materiais de acabamento definidos nos layouts fornecidos, com a adoção de técnicas construtivas atuais.
Desenvolvimento dos projetos complementares observando a adoção de tecnologias sustentáveis e sua interferência no Projeto Arquitetônico. 
Todos os pavimentos
Verificação da necessidade de alteração da dimensão do entreforro (distância entre o forro e a laje) em função do espaço necessário para passagem das infraestruturas de instalações, principalmente dutos do ar condicionado.
Revisão referente à NBR 9050/2015 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. Os sanitários acessíveis devem ser integrados aos de público geral, feminino e masculino, por pavimento.
Revisão do número de conjuntos sanitários em cada pavimento para atendimento aos usuários, considerando situação de conforto e não somente o mínimo exigido pela legislação municipal.
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